
VOL. 23, Nº 3,  SET.-DEZ. 2021
ISSN 1518-2487

CreativeCommons Atribuição NãoComercial CompartilhaIgual

Regulação democrática de plataformas de rede social:
possibilidades da autorregulação regulada no Brasil 

Regulación democrática de plataformas de redes sociales:
posibilidades de autorregulación regulada em Brasil

Democratic regulation of social network platforms:

possibilities of regulated self-regulation in Brazil

Carlo José Napolitano
Professor Associado da Universidade Estadual Pau-
lista – UNESP, Departamento de Ciências Humanas 
e do Programa de Pós-Graduação em Comunicação, 
da Faculdade de Arquitetura, Artes, Comunicação e 
Design, Bauru/SP, Livre-Docente em Direito à Comu-
nicação, Pós-Doutor pelo Departamento de Direito 
do Estado, da Faculdade de Direito, da Universidade 
de São Paulo, Doutor em Sociologia pelo Programa 
de Pós-Graduação em Sociologia da Faculdade de 
Ciências e Letras, UNESP/Araraquara, membro  do 
grupo de pesquisa Mídia e Sociedade/CNPq, coorde-
nador da linha de pesquisa Direito à Comunicação.

Contato: carlo.napolitano@unesp.br

Luiz Henrique Ranzani
Graduado em Comunicação Social com ênfase em 
Publicidade e Propaganda pelo Centro Universitário 
Sagrado Coração.

Contato: lh_ranzani@hotmail.com

Submetido em: 30.08.2021 - Aprovado em: 29.11.2021



184

Resumo 

Motivadas pela atual desregulação e concentração do mercado das plata-
formas de rede social, discussões a respeito de propostas de regulação ga-
nharam preponderância na agenda pública nacional e internacional. Nesse 
sentido, o presente artigo, baseado em pesquisa bibliográfi ca e documen-
tal, busca encontrar possibilidades de regulação no contexto brasileiro ao 
reunir diferentes propostas de regulação democrática que, se combinadas 
com um movimento de regulação convergente, podem ganhar respaldo. 
Assim, pretende-se contribuir com a discussão sobre a regulação e limita-
ção do poder das plataformas e a efetivação da liberdade de expressão e de 
outros direitos fundamentais no ambiente das plataformas de rede social.

Palavras-chave: Autorregulação regulada. Regulação convergente. Regulação. 
Redes sociais.

Resumen 

Motivados por la desregulación y concentración del mercado de las plata-
formas de redes sociales, las discusiones sobre propuestas regulatorias ga-
naron preponderancia en la agenda pública nacional y internacional. En ese 
sentido, este artículo, a partir de una investigación bibliográfi ca y documen-
tal, busca encontrar posibilidades de regulación en el contexto brasileño al 
reunir diferentes propuestas de regulación democrática que, si se combi-
nan con un movimiento de regulación convergente, pueden ganar apoyo. 
Así, se pretende contribuir a la discusión sobre la regulación y limitación del 
poder de las plataformas y la realización de la libertad de expresión y otros 
derechos fundamentales en el entorno de las plataformas sociales.

Palabras clave: Autorregulación regulada. Regulación convergente. Regulación. 
Redes sociales.

Abstract

 Motivated by the current deregulation and concentration of social network-
ing platforms, discussions regarding regulatory proposals gained prepon-
derance in the Brazilian and international public agenda. In this way, this 
article, based on bibliographical and documentary research, aims to fi nd 
possibilities for regulation in the Brazilian context by bringing together dif-
ferent proposals for democratic regulation, which if combined with a move-
ment of convergent regulation, it can gain support. Thus, it is intended to 
add to the discussion on the regulation and limitation of the power of plat-
forms and the realization of freedom of expression and other fundamental 
rights in the environment of social networking platforms.

Keywords: Enforced self-regulation. Convergent regulation. Regulation. Social networks.
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1 Introdução

Com a desterritorialização dos poderes resultante do cenário dominado 
pela economia globalizada e supranacional, a construção de legislações ba-
seadas nos direitos humanos torna-se grande desafi o para o século XXI. 
A reorganização dos poderes, agora não mais nacionais, mas privados e 
transnacionais (BOLANÕ; VIEIRA, 2014), culmina em total desregulação dos 
mercados, em que o dinamismo, a supranacionalidade, a força econômica 
e a velocidade com que a alteração dos cenários ocorre suscitam óbices à 
materialização, por parte dos Estados nacionais, dos direitos fundamentais 
nos novos espaços de interação.

A extrema concentração de capital sob a posse de parcela pequena da po-
pulação mundial coloca o próprio sistema capitalista em xeque, uma vez 
que crises econômicas e sociais se tornam cada vez mais profundas e dura-
douras. Esse processo de acumulação, que é intrínseco ao modelo econô-
mico capitalista e agravado pela globalização econômica, tem se acentuado 
conforme as peculiaridades do atual mercado historicamente se fi rmam, 
resultando em desemprego, precarização do trabalho, privatização e des-
regulação de mercados. 

Esse novo mercado é composto por agentes que, diferentemente da-
queles do capitalismo industrial do século XX, não realizam o clássico 
processo de transformação de matérias-primas palpáveis em mercado-
rias. Em grande parte, o processo consiste, grosso modo, na intermedia-
ção, por meio de plataformas digitais, das relações sociais-econômicas 
e da venda dos dados capturados dos usuários para a publicidade (BO-
LAÑO; VIEIRA, 2014; PARISER, 2012).

Entre diversos tipos de plataformas digitais, as plataformas de redes so-
ciais1 possuem especial preponderância na infl uência exercida pelos novos 
mercados na questão pública, especialmente por tomarem, de modo oligo-
pólico, uma função de extrema relevância para as democracias: o papel de 
mediador do debate público. Essa mediação, promovida por uma empresa 
privada, normativa o espaço onde as conexões entre os utilizadores ocor-
rem e o debate público se faz, onde dados são trocados e relações comer-
ciais são estabelecidas. Atualmente esses locais tornaram-se verdadeiros 
espaços públicos, onde grande parcela da população obtém informação e 
temas de interesse público são postos.

Contrariamente àquilo que se acreditou em determinado momento histó-
rico do passado, a mediação realizada pelas plataformas digitais não ocor-
re de maneira neutra, isto é, servindo somente como suporte tecnológico 
inanimado. Os algoritmos, baseados naquilo que a base de dados sabe 
sobre cada usuário, apresentam interface personalizada, na qual a ordem 
e a natureza dos conteúdos são responsivas às características obtidas de 
cada utilizador e aos interesses mercadológicos das empresas detentoras 
das plataformas (PARISER, 2012).

1 No presente estudo en-
tendem-se “plataformas de 
rede social” da mesma ma-
neira que Intervozes et al. 
(2020, p. 07): “A proposta 
não pretende atingir todos 
os intermediários da Inter-
net, mas sim determinados 
tipos de plataformas e apli-
cativos cujo principal servi-
ço é permitir ou facilitar o 
acesso à informação dispo-
nível na Internet e/ou ser 
suporte para expressão, co-
municação e troca de con-
teúdo entre seus usuários. 
Isso inclui redes sociais, me-
canismos de busca e plata-
formas de compartilhamen-
to de vídeo, por exemplo, 
embora não inclua serviços 
de mensagens.”
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Com isso, é plausível citar, entre outras tantas derivações dessa estrutu-
ração, a título de exemplo, que a propagação da desinformação, que há 
alguns anos tem lesado fortemente os processos democráticos, age am-
parada na segmentação algorítmica, acoplando os estímulos provenientes 
das plataformas à personalidade do usuário de modo a convencê-lo com a 
confi rmação de suas ideologias. Assim, potencializa-se a possibilidade de 
engajamento entre conteúdo e usuário, de modo a prender sua atenção 
pelo maior tempo possível, coletando mais dados e veiculando mais anún-
cios. Outros exemplos são as câmaras de eco (RECUERO; ZAGO; SOARES, 
2017) e o fi ltro-bolha (RECUERO; ZAGO; SOARES, 2021), responsáveis, em 
grande medida, pela polarização e pelo discurso de ódio que, na segunda 
década do século XXI, se fazem visíveis no debate público.

Não havendo controle no qual a sociedade e o Estado participem, a mo-
deração de conteúdo dentro desses ambientes é feita em ampla medida 
pelas próprias plataformas, resultando em um espaço público regulado 
por empresas privadas, sem a devida prestação de contas aos Estados, ou 
então contando com Termos e Condições (TeC) opacos e desconformes 
com os direitos humanos e as legislações nacionais, apresentando grande 
risco à liberdade de expressão e à qualidade da informação que circula e 
chega aos utilizadores. 

Por conseguinte, tendo em conta o poder que as plataformas de rede social 
passam a ter no debate público, sua regulação se faz pertinente e impres-
cindível pela possibilidade e pela necessidade do estabelecimento de trans-
parência e regulação social de questões de interesse nacional localizadas 
dentro de ambientes de controle privado.

No Congresso Nacional brasileiro, desde 2018, diversas propostas trami-
taram com o objetivo de estabelecer regulação das plataformas digitais, 
variando gradualmente entre a total desregulamentação do mercado e o 
controle excessivo do Estado sobre objetos de direitos fundamentais (RO-
DRIGUES; BONONE; MIELLI, 2021). Em destaque, o Projeto de Lei 2.630, de 
2020, tramita em estágio avançado na Câmara dos Deputados após apro-
vação do Senado Federal e, durante o ano de 2021, diversas audiências 
públicas discutirão o Projeto e a desinformação – que é o principal objeto 
de atenção da proposta. Por isso, o debate sobre a regulação de platafor-
mas, assim como em parte considerável do globo, tende a ganhar impor-
tância no Brasil. Dessa forma, em uma eventual regulação das plataformas 
de rede social, quais seriam as possibilidades no Brasil? É a pergunta que se 
pretende responder no presente trabalho.

O tema, de todo modo, carece de experiência teórica e prática e, em vista 
disso, deve-se dispensar especial atenção aos riscos, benefícios e possibili-
dades no contexto brasileiro. Sendo assim, a primeira parte desta pesquisa, 
amparada em levantamento bibliográfi co e documental, apresenta precei-
tos básicos para a formulação de uma estrutura de autorregulação regulada 
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no Brasil, aqui entendida como o modo de obtenção de uma regulação de-
mocrática das plataformas digitais adequada a nossa conjuntura, seguindo 
especialmente as referências de Azevedo (2020), Abboud e Campos (2020), 
Intervozes et al. (2020) e Farinho (2020).

Na segunda parte, tomando a proposta de convergência regulativa de Blotta 
e Francischelli (2020), entende-se que a não diferenciação entre os suportes 
tecnológicos e a aplicação por analogia de normas existentes podem servir 
como anteparos à hipotética agência reguladora e a comitês internos de 
conformidade das plataformas de rede social, inseridas em um modelo de 
autorregulação regulada, funcionando como ferramenta tanto facilitadora 
das tomadas de decisão dos agentes positivados quanto proveitosa ao es-
tabelecimento de novos marcos regulatórios.

O trabalho conclui que o modelo de autorregulação regulada fi gura como 
alternativa pertinente ao estabelecimento de novos marcos regulatórios 
das plataformas de rede social no Brasil e, se combinado com um movi-
mento convergente das leis já existentes, pode ganhar respaldo. Por outro 
lado, propostas de regulação devem considerar a existência de matérias le-
gais limitantes à responsabilização das empresas gestoras das plataformas.

2 Autorregulação regulada como modelo para a regulação de 
plataformas de rede social

Se ainda persistem discussões sobre a possibilidade de regular as plata-
formas de rede social, em concordância com Abboud e Campos (2020) en-
tende-se ser possível argumentar que as plataformas – que são proprie-
dade de empresas privadas, com interesses privados – decerto já exercem 
regulação e moderação de conteúdo em espaços públicos, removendo ou 
promovendo determinados objetos em seu interior de acordo com seus 
interesses privados, sem Termos e Condições (TeC) claros e ajustados às 
legislações nacionais, muitas vezes desrespeitando direitos fundamen-
tais. (INTERVOZES et al., 2020).

Para exemplifi car as consequências da moderação privada do espaço pú-
blico e dos TeC opacos e desconformes, é razoável suscitar caso recente 
em que, durante a repercussão do confl ito entre Israel e Palestina ocor-
rido no mês de maio de 2021, o Facebook removeu massivamente posta-
gens de usuários que continham o termo “sionista” sem que tal condição 
tivesse sido previamente estabelecida. Como fator agravante, declarou 
a empresa antes do acontecido que ainda não havia decidido sobre a 
legalidade ou não do termo dentro da plataforma (BIDDLE, 2021). Dessa 
forma, palestinos que denunciavam ou protestavam contra determina-
dos atos do Estado israelense tiveram suas vozes silenciadas por uma 
regulação de conteúdo privada e sem critérios claros, culminando em 
possível atentado à liberdade de expressão.
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Outro fator a ser levado em consideração, desta vez na realidade brasi-
leira, que reserva igual preocupação, é a recente tentativa governamental 
de difi cultar às plataformas a remoção de postagens com conteúdo ilegal, 
potencializando o cenário de desinformação e propagação de discurso de 
ódio.2 Portanto, se as plataformas podem se regular e os governos auto-
ritários também tentam assim fazer, a questão não é se é possível regulá-
-las, mas como regulá-las.

Abboud e Campos (2020) entendem que “as maiores ameaças às liber-
dades fundamentais no mundo digital não advêm necessariamente e ex-
clusivamente do Estado” e, fazendo releitura da visão tradicionalista de 
Lessig sobre o constitucionalismo moderno, argumentam que, diferen-
temente das constituições em que as ponderações se estabeleciam na 
relação Estado-sujeito, no atual momento histórico esse foco deve ser a 
relação sujeito-sujeito. Lessig (1999 apud ABBOUD; CAMPOS, 2020), por 
sua vez, diz que “a regulação da internet pelo governo é um futuro em que 
o governo regula por ação legislativa indireta”.  

Para Hoff mann-Riem (2019, p. 535), em relação aos riscos consideráveis 
de manipulação na internet,

[...] deve-se ativar o direito em sua função de direito 
protetivo e preventivo, e em grau crescente para a am-
pliação do ordenamento jurídico visando garantir a li-
berdade não só pela defesa contra interferências por 
parte do Estado, mas também contra danos causados 
por atores privados, especialmente poderosos do pon-
to de vista econômico. 

Se a questão, portanto, for como regular, deve-se invocar particular aten-
ção aos riscos que a hipotética materialização legislativa de um modelo de 
regulação pode apresentar caso sua estrutura não seja bem estudada e 
delineada, principalmente por ser uma proposta que impõe mecanismos 
de controle a conteúdos de direitos fundamentais, como a liberdade de 
expressão e a liberdade econômica.

Decorrem daí discussões sobre uma estrutura de regulação das platafor-
mas com características democráticas, reunindo agentes de forma plural e 
representativa, como agentes das empresas detentoras das plataformas, 
grupos de interesse3 (GIP) e agências reguladoras do Estado, com o intuito 
de estimular a estabilidade jurídica, a impessoalidade, a independência e 
o contrapeso de interesses nas tomadas de decisão perante assuntos de 
importância e interesse público (AZEVEDO, 2020).

Embora as propostas de estrutura variem bastante de acordo com os ato-
res e os territórios nos quais se pretende realizar a regulação, o trabalho 

2 Minuta de decreto pu-
blicada pelo Ministério da 
Cultura em junho de 2021 
demonstra tentativa de re-
gular as plataformas de re-
des sociais de modo auto-
ritário, criando cenário em 
que a remoção de posta-
gens somente é possível 
após aval judicial. A medida 
foi criticada pela Coalizão 
Direitos na Rede (2021), que 
apontou que a medida pro-
tegeria a “desinformação e 
a propagação de ódio”.

3 “Estes, propõem os au-
tores, devem receber to-
das as informações passa-
das aos reguladores, bem 
como participarem das ne-
gociações regulador-regula-
do e serem dotados de po-
der de iniciar investigações 
e perquirir possíveis malfei-
tos, atributo normalmente 
reservado apenas aos pró-
prios reguladores” (AZE-
VEDO, 2020, p. 147). Adi-
cionam-se como possíveis 
grupos: universidades, jor-
nalistas, juristas e adminis-
tradores públicos.
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toma como base algumas daquelas entendidas como adequadas ao am-
biente jurídico brasileiro.

Ou seja, adverte-se a condição inexperiente do Estado perante um comple-
xo objeto, assim exigindo especial atenção na formulação de matérias regu-
latórias, que não devem em hipótese alguma oferecer riscos à liberdade de 
expressão, que por sua vez é tema bastante delicado, especialmente ao se 
considerarem relatórios internacionais que demonstram preocupação com 
o nível e a qualidade da liberdade de expressão no Brasil nos últimos anos 
(CHAPULTEPEC, 2020; ARTIGO 19, 2020).

Entre diversas proposições possíveis de uma regulação democrática, o 
modelo da autorregulação regulada, que se sugere aqui, fi gura como al-
ternativa pertinente à diminuição das lacunas entre a conformidade e as 
empresas de plataformas digitais. Sobretudo por conseguir estimular me-
canismos de transparência e aplicação de leis enquanto preserva responsi-
vidade aos novos panoramas tecnológicos e mercadológicos que rápida e 
incessantemente se alteram, resultando em maior e mais duradoura con-
formidade do setor com os direitos fundamentais (AZEVEDO, 2020). Além 
disso, com a formulação de determinados mecanismos que na sequência 
serão tratados, pode-se trabalhar no sentido de não somente preservar, 
como também fortalecer a liberdade de expressão.

Para Azevedo (2020, p. 155), a concepção original do conceito de autorre-
gulação regulada “está no artigo Enforced Self-Regulation: A New Strategy for 
Corporate Crime Control, escrito por John Braithwaite e publicado em 1982”, 
no qual a estratégia é vista como intermediária entre a autorregulação e o 
command and control no interior da pirâmide de enforcement, estabelecen-
do diálogo entre agências públicas de regulação e os agentes privados. 

Para Abboud e Campos (2020), no instituto da autorregulação regulada 
pode ser encontrada “uma moderna forma de regulação indireta, a qual 
cumpre as condições de possibilidade de regulação de âmbitos comple-
xos como do mundo digital”.

O Intervozes e diversas outras entidades com ampla representatividade 
que investigam a comunicação na América Latina afi rmam que as inicia-
tivas que contemplam uma regulação que inclua a “auto-regulação, a co-
-regulação e a regulação pública” (INTERVOZES et al., 2020, p. 09) – como é 
o caso da autorregulação regulada4 – são formas importantes de regular 
mantendo um ambiente democrático na internet. Segundo esses coleti-
vos, as plataformas devem incorporar em seus TeC princípios de “trans-
parência, prestação de contas, devido processo, necessidade, proporcio-
nalidade, não discriminação e direito à defesa” (INTERVOZES et al., 2020, 
p. 10), e plataformas com grande infl uência no debate público devem ser 
reguladas de forma assimétrica, exigindo mais de plataformas maiores. 

4 Para Azevedo (2020, p. 
155), a autorregulação regu-
lada possui, na formulação 
de manuais de regras pe-
las empresas e na submis-
são às agências regulado-
ras, uma “extensão e uma 
individualização da teoria 
da corregulação” de Ayres 
e Braithwaite, “já que tal es-
tratégia é marcada pela ne-
gociação contínua entre o 
Estado e as fi rmas regula-
das [...]”. Também é possí-
vel afi rmar que a autorregu-
lação regulada contempla a 
regulação privada e estatal, 
já que é justamente o diálo-
go entre as partes o objeti-
vo do modelo.
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Para além das várias abordagens, de ângulos, de nomenclaturas e de por-
menores que cada proposta de regulação democrática toma para si, é obje-
to comum delas: (I) a participação de membros diversos da sociedade como 
forma de contrabalancear o processo regulatório, seja nas decisões, seja 
nas formulações de diretrizes; (II) a prestação de contas e a previsão de 
transparência; (III) a proporcionalidade entre o grau de regulação e a impor-
tância dos agentes no tecido social; e (IV) os limites negativos da regulação 
como forma de nutrir as premissas da liberdade de expressão e econômica.

O presente estudo se esforça, portanto, em apresentar características bá-
sicas da estruturação da autorregulação regulada de modo a conceituar o 
tema e, ao mesmo tempo, exemplifi car preceitos introdutórios que contri-
buam para uma regulação democrática, organizando-se em quatro tópicos 
respectivos aos supracitados, os quais foram escolhidos por serem aqui 
compreendidos como básicos e comuns às referências que o estudo toma.

I – Para Azevedo (2020, p. 147), a participação em um órgão de regulação, 
sejam comitês internos de conformidade, sejam agências reguladoras, 
deve ser diversa, baseada não somente na representatividade e na plura-
lidade dos membros, como também na temporalidade, com a rotatividade 
de membros, pois “deve-se prever a possibilidade de corrupção e captura 
dos membros pelas empresas”. 

Para o Intervozes et al. (2020, p. 25), a regulação deve ser feita por “órgão 
público especializado com perspectiva de defesa da liberdade de expres-
são”, em que o conceito de “público”5 pode ser interpretado como o de uma 
agência reguladora do Estado composta somente de membros técnicos ou 
então, em alinhamento com o colocado por Azevedo (2020, p. 157), com-
preender, além de agentes do Estado, agentes da iniciativa privada e GIP – é 
um modelo “privado quanto às regras” e “público quanto ao enforcement”. 
“Nesse sentido, a autorregulação regulada consegue ‘induzir’ o setor privado 
a contribuir para o cumprimento de tarefas públicas” (MARANHÃO, 2020).

A regulação invariavelmente será feita por agência reguladora (já existente 
ou não). Assim, questão a ser discutida é o grau de participação privada e 
pública nas formulações das diretrizes para a atuação do órgão de controle 
e do comitê interno, que por sua vez é um órgão interno às empresas cujos 
membros diversos atuam fi scalizando a conformidade dos agentes priva-
dos com os preceitos regulatórios defi nidos por normas, tanto do Estado 
quanto privadas, como os manuais de conformidade.

II – A prestação de contas e a transparência das plataformas em relação à 
sociedade podem ser reforçadas em ao menos dois pontos quando adap-
tadas às premissas da autorregulação regulada. Primeiro, a formulação de 
manuais de conformidade (aqueles que servirão para os funcionários das 
plataformas orientarem suas tomadas de decisão) é incumbida às plata-
formas, que deverão apresentar o documento para que seja ratifi cado ou 
adequado conforme exigências do órgão regulador. Com esse modelo, as 

5 Entendem-se interpreta-
ções possíveis, pois no do-
cumento não há defi nição 
exata de público. Entende-
-se que no mínimo existem 
duas interpretações possí-
veis do conceito de público: 
(1) o gramsciano, em que 
não existe separação entre 
o que é público e o que é de 
Estado, já que para Grams-
ci não se compreende uma 
esfera separada do Estado 
e do mercado; (2) o haber-
masiano, segundo o qual o 
público é “oposto ao estatal 
e comercial” (VIEIRA; COUTI-
NHO, 2016, p. 318).
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empresas conseguem criar e adaptar suas regras de acordo com as neces-
sidades a elas colocadas, como já o fazem, porém com a certifi cação de con-
formidade com a legislação e os direitos fundamentais (AZEVEDO, 2020).

Essa “simbiose” entre a autorregulação e a regulação estatal é apontada 
como medida pertinente pelo Intervozes et al. (2020). Abboud e Campos 
(2020) ainda afi rmam que essa participação “não deve consistir em mero 
dever de vigilância pública e de fi scalização do não cumprimento de normas 
legais”, mas “procurar uma determinação positiva de regras de ordenação 
e ponderação das posições jurídicas em presença, nos limites do código 
algorítmico e das normas jurídicas”.

Em segundo lugar, o estabelecimento da obrigação de formulação de re-
latórios periódicos servirá para a plataforma prestar contas sobre as to-
madas de decisão, como o recebimento de denúncias e a retirada ou não 
de conteúdos, entre outros requisitos possíveis, conferindo informações à 
sociedade e permitindo a investigação de possíveis infrações a direitos fun-
damentais, por exemplo a censura ocasionada por overblocking6.

III – Cada plataforma, de acordo com sua importância e seu tamanho no de-
bate público, deverá ser regulada de modo proporcional. Sem ferir o direito 
de igualdade, que é basilar no sistema jurídico brasileiro, estabelecer-se-ão 
condições mínimas de operação para todas as plataformas, mas instituir-
-se-ão mais obrigações para players maiores, tanto para não sufocar a com-
petitividade – inviabilizando plataformas menores ao serem obrigadas a 
adequarem-se a todos os requisitos previstos – quanto porque plataformas 
maiores possuem maior infl uência no debate público e, assim, estão atrela-
das a um maior número de tensionamentos (INTERVOZES et al., 2020).

Azevedo (2020, p. 157) estabelece orientação nesse sentido ao destacar 
uma das vantagens do modelo de autorregulação regulada: ao não esta-
belecer uma “regulação setorial universal”, permite que o manual redigido 
pela empresa seja “perfeitamente adaptado ao seu tamanho, à sua propos-
ta e ao seu modelo de negócios”, ou seja, Azevedo, apesar de não prever ex-
plicitamente uma regulação diferente para cada plataforma de acordo com 
seu tamanho, enfatiza a possibilidade de redação individualizada do ma-
nual que permite a adaptabilidade regulatória a cada modelo de negócio.

IV – Por último, para que a regulação em território brasileiro não tome 
caminhos semelhantes aos de países onde a liberdade de expressão dos 
cidadãos foi restrita por medidas que a princípio objetivavam fornecer 
espaços virtuais salutares, como Malásia, Filipinas e Cingapura (WES-
TRUP, 2020), é importante estabelecer limites negativos como forma de 
resguardar os direitos fundamentais, tanto do ponto de vista dos direitos 
individuais como dos coletivos. 

Para Farinho (2020), os limites negativos dos direitos fundamentais devem 
ser exaltados para que exista resguardo da liberdade das partes, seja eco-

6 Retirada demasiada e pre-
cipitada de conteúdos.
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nômica ou de expressão do pensamento. Sendo assim, os limites negativos 
devem ser observados em dois âmbitos:

(1) Da agência reguladora em relação às plataformas, ou seja, 

[...] a prossecução de tarefas administrativas determi-
nadas pelo legislador deve ser confrontada e pondera-
da com as liberdades fundamentais dos titulares das 
redes sociais, em particular com a liberdade de deter-
minarem as regras das redes sociais que criam. Nesta 
medida, a liberdade de iniciativa económica e o direito 
de propriedade surgem como limites – enquanto posi-
ções jurídicas que obrigam a ponderação – à prosse-
cução de tarefas administrativas através de regulação. 
(FARINHO, 2020)

(2) Quanto aos limites negativos das plataformas em relação aos utilizadores, há 
de se observar a submissão ao órgão regulador a que os manuais e relatórios 
erigidos pelas empresas de plataformas deverão estar sujeitos (AZEVEDO, 
2020). Sendo assim, ex ante, a certifi cação de conformidade com as leis será 
ratifi cada ou não, de maneira transparente, democrática, pautada por leis e 
respeitando os direitos fundamentais, diferentemente do processo atual, em 
que a autorregulação, a princípio, não se certifi ca de nenhum ditame legal. Ex 
post, os relatórios periódicos apresentarão ocorrências dentro de específi ca 
temporalidade, conferindo prestação de contas ao órgão regulador e à so-
ciedade, facilitando pesquisas, debates e a investigação de atos ilícitos, como 
por exemplo campanhas em desconformidade com a legislação eleitoral.

Apresentados alguns parâmetros que aqui foram entendidos como básicos 
à estruturação de um mecanismo de autorregulação regulada no contexto 
brasileiro, entende-se a presença de uma agência reguladora como 
imprescindível para a execução das atividades dialógicas, fiscalizatórias e 
punitivas da relação do Estado para com as plataformas de redes sociais. 
Quanto a sua composição, é igualmente cogente que a pluralidade seja es-
truturante, com vistas à obtenção de decisões representativas que respei-
tem os pressupostos da liberdade de expressão e derivados.

As agências reguladoras, em suas tomadas de decisão, deverão possuir 
força jurídica punitiva responsiva7, caso contrário podem não ver suas re-
comendações e requisições cumpridas, respeitando-se sempre a possibili-
dade de revisão dessas decisões pelo Poder Judiciário, consoante artigo 5º, 
XXXV, da Constituição Federal brasileira. Por conseguinte, além do estabele-
cimento de um novo marco regulatório, as leis existentes que resguardam 
as diferentes relações jurídicas estabelecidas no interior de uma plataforma 
podem fornecer, se pensadas de modo convergente, amparo tanto para a 
elaboração de nova matéria regulatória como para tomadas de decisão dos 
agentes – públicos e privados.

7 Para Azevedo (2020), a 
responsividade é importan-
te para que a agência regu-
ladora possua força jurídica 
proporcional à recorrência 
de desconformidades do re-
gulado. Dessa forma, não 
se cria punição demasiada 
– por conta de as primeiras 
medidas serem mais bran-
das – nem se institui desres-
peito ao órgão regulador, 
que poderá punir, gradual-
mente, o regulado quando 
voltar a cometer irregulari-
dades.
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Portanto, na próxima seção o presente artigo se encarregará de abordar a 
possibilidade da regulação convergente como estratégia subsidiária da apli-
cação de normas já positivadas no arcabouço legal brasileiro, fornecendo 
precedência aos possíveis novos marcos regulatórios e funcionando como 
anteparo às agências reguladoras. Se a autorregulação regulada é uma es-
trutura para a regulação das plataformas digitais, a possibilidade da regu-
lação convergente, entende-se aqui, pode ser estratégia e fundamento para 
as tomadas de decisão dos reguladores e dos comitês internos de confor-
midade, e a redação de manuais de conformidade.

3 Convergência regulativa como auxílio a novas regulações

Embora muito se falasse em espaços físicos contrapostos aos espaços vir-
tuais durante os anos noventa, a diferenciação entre as duas categorias 
torna-se cada vez mais tênue. Os aparelhos de acesso utilizados já não são 
computadores de mesa em que o utilizador se distancia das interações 
cotidianas e interage com um grupo pequeno de usuários em ambientes 
numérica e tecnologicamente limitados como no passado. No presente 
momento, 2021, existem bilhões de usuários interagindo em alta veloci-
dade por meio de internet móvel, sem limitação geográfi ca, de modo que 
a internet se torna cada vez mais presente na vida cotidiana das pessoas. 
“Nessa linha, o ciberespaço não é um novo e distinto lugar, ao menos não 
no sentido de um espaço desconectado do mundo físico ou dele separado 
por fronteiras” (CARVALHO, 2018, p. 222).

As interações econômicas, sociais e de interesse público se fazem presentes 
nesses espaços em igual medida que nos meios tradicionais de interação. 
Em muitos nichos, o on-line já exerce maior poderio econômico e alcance de 
público que os mercados tradicionais (CARVALHO, 2018). O on-line é, portan-
to, uma extensão da vida cotidiana, é complementar, não oposta; diferente.

Sustentar que a arquitetura técnica prevalece totalmente sobre a soberania 
estatal é desconsiderar que as tecnologias são consequência de escolhas 
políticas, não determinadas pela técnica. É leviano afi rmar, de modo sim-
plório, que o Estado é um inimigo a ser combatido, “desconsiderando que 
a soberania nacional e as fronteiras constituem elementos essenciais da 
organização política das sociedades contemporâneas”, importantes para 
assegurar tanto “a promoção e a defesa de valores locais quanto a convi-
vência entre culturas” (CARVALHO, 2018, p. 221).

Por mais que seja necessário sopesar a efi cácia e a legitimidade jurídica na 
complexidade que envolve a territorialidade e a estrutura técnica, é impe-
riosa a elaboração de leis que protejam o cidadão no âmbito da internet, de 
modo que se garanta uma extensão dos direitos na mesma proporção em 
que ocorre a extensão das atividades humanas no referido espaço.
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Nessa direção, Blotta e Francischelli (2020, p. 48) afi rmam que “um dos pro-
blemas fundamentais para a economia política é que a convergência midiá-
tica não é acompanhada por uma convergência regulativa” e que a situação 
proveniente da aplicação não convergente das matérias regulatórias no 
setor dos serviços de OTTs8 tem criado “vácuos e assimetrias jurídico-tri-
butárias” que poderiam ser supridos pela aplicação de ditames legais sem 
discriminação de suporte tecnológico.

Utilizamos aqui o termo convergência “regulativa” e não 
“regulatória”, pois a perspectiva da regulação conver-
gente abrange não somente a possibilidade de proces-
sos regulatórios-legislativos ou sociais para a criação de 
novos marcos que concretizem os princípios e direitos 
mais gerais da comunicação social e da cultura, inde-
pendentemente de meios e fronteiras, mas também 
interpretações jurídicas e éticas capazes de aplicar por 
analogia, diante de lacunas legais sobre meios digitais, 
dispositivos legais de outros sistemas que regulamen-
tem esses princípios e direitos já previstos constitucio-
nalmente. (BLOTTA; FRANCISCHELLI, 2020, p. 48)

Apesar de o texto citado tratar com maior especifi cidade a regulação de 
plataformas over-the-top, alarga-se aqui a dinâmica regulativa ali proposta 
como alternativa fomentativa à regulação das plataformas de rede social, 
não compreendendo o mesmo objeto – já que são dois tipos diferentes de 
plataforma digital com suas respectivas particularidades –, mas consideran-
do o movimento convergente em que as normas legais são consideradas in-
dependentemente do meio no qual ocorrem os tensionamentos, provendo 
“tratamento isonômico entre os serviços prestados na internet e os funda-
mentos da legislação brasileira [...]” (BLOTTA; FRANCISCHELLI, 2020, p. 52).

A internet não opera somente como modo distinto de 
comunicação, mas como modo híbrido que faz conver-
gir as tecnologias anteriores, exigindo, portanto, uma 
regulação convergente capaz de equilibrar interesses 
públicos e privados nas telecomunicações, da comu-
nicação social e do audiovisual. (BLOTTA; FRANCIS-
CHELLI, 2020, p. 51)

Dinâmica semelhante, infere-se, pode ser encontrada em exemplo impor-
tante, talvez um dos poucos exemplos de uma estrutura de autorregulação 
regulada no contexto internacional. A Network Enforcement Act (NetzDG), lei 
alemã que instituiu, a partir de 2017, as responsabilidades dos intermediá-
rios no combate ao discurso de ódio presente nas plataformas digitais e na 
prestação de contas ao governo, obrigou as grandes empresas de platafor-
mas a agir em relação às denúncias envolvendo conteúdos colocados em 

8 No artigo citado, aborda-
-se um tipo de OTT próxi-
mo da defi nição de Azevedo 
(2020, p. 134): “Trata-se de 
plataformas que, mediante 
assinatura paga, oferecem 
diretamente aos consu-
midores acesso a conteú-
do audiovisual variado [...] 
por transmissão de dados 
via internet”. Todavia, para 
além do streaming e do ví-
deo sob demanda (VoD), a 
defi nição de OTT, apesar 
de não ser ponto pacífi co, 
pode ser mais ampla: “[...] a 
União Internacional de Tele-
comunicações (UIT), agência 
da ONU dedicada a temas 
relacionados às Tecnolo-
gias da Informação e Comu-
nicação (TICs), adotou a re-
comendação do grupo de 
trabalho SG3 (que lida com 
aspectos econômicos, fi nan-
ceiros e regulatórios), que 
defi niu OTTs como ‘aplica-
ções acessadas ou entre-
gues na rede pública que 
podem substituir de for-
ma direta ou funcional os 
serviços de telecomunica-
ções tradicionais’. Ou seja, 
na prática, com essa defi ni-
ção, a UIT circunscreve a de-
fi nição de OTT às aplicações 
que competem com os ser-
viços de telecomunicações, 
especialmente os serviços 
de vídeo, voz e mensagens 
sobre IP” (CASTRO, 2018).
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ambientes controlados por elas. Ressalta-se que a lei não deve ser tomada 
como modelo a ser aplicado em outros territórios sem mais apontamentos 
críticos (ABBOUD; CAMPOS, 2020).

Não é, portanto, possível simplesmente estabelecer uma importação de 
ideias, contudo o ponto de atenção o qual se deseja destacar é o texto do 
artigo 3º da Network Enforcement Act:

Conteúdos ilícitos considerados no sentido do parágra-
fo primeiro são aqueles que preenchem os tipos pe-
nais dos §§ 86, 86a, 89a, 91, 100a, 111, 126, 129 a 129b, 
130, 131, 140, 166, 184b em conexão com 184d, 185 
a 187, 201a, 241 ou 269 do Código Alemão de Direito 
Penal. (ALEMANHA, 2017, tradução nossa)

Nesse artigo da NetzDG são colocadas as tipifi cações, ou seja, defi nem-se 
quais instrumentos normativos do país serão aplicados, como ato de refor-
ço, no âmbito das plataformas digitais, de modo que nenhuma nova tipifi -
cação foi criada, apenas foram “reaproveitadas” as existentes. 

Dos 20 artigos do Código Alemão de Direito Penal citados, nenhum men-
ciona explicitamente qualquer termo no sentido de caracterizar suporte 
tecnológico digital. No artigo 184d se encontram os termos “broadcasting” e 
“telemedia services”, o que pode sugerir uma convergência da lei, reforçando 
a aplicação de uma norma do ambiente físico, tradicional, analógico, no on-
-line, digital, convergente, conforme Blotta e Francischelli (2020).

Não se trata de criminalizar usuários, mas de estabelecer, ou apenas refor-
çar, que determinadas condutas, assim como no mundo físico, devem ser 
coibidas independentemente do suporte tecnológico. Seguindo essa lógica, 
observam-se duas vantagens: (1) a simplifi cação do processo legislativo, no 
sentido de que a criação de novos instrumentos normativos é ultrapassada, 
dessa forma a discussão orbitaria em torno de quais obrigações/direitos 
são reforçados ou então, caso fossem criadas novas tipifi cações, seriam 
em menor número, conferindo celeridade ao processo; (2) existe menor 
margem interpretativa para as empresas detentoras das plataformas e 
agências reguladoras, que pautadas por leis existentes poderão também 
recorrer à jurisprudência existente (ABBOUD; CAMPOS, 2020) como auxílio 
nas tomadas de decisão e criação de manuais de conformidade, não crian-
do assim ambiente diferente do mundo físico, apenas adequando seus TeC 
aos deveres e direitos fundamentais estabelecidos.

O exemplo colocado serve para demonstrar que “a garantia desses direitos e 
deveres fundamentais ligados à comunicação social [...]” precisa “prevalecer, 
independentemente de segmento de mercado, tecnologia ou forma de utili-
zação” (BLOTTA; FRANCISCHELLI, 2020, p. 61). Apesar de se tratar de matéria 
penal na regulação tedesca, a aplicação por analogia de dispositivos legais 



196

seguindo movimento convergente, de acordo com a proposta de Blotta e 
Francischelli (2020) ao tratar da regulação de plataformas com características 
diferentes, pode ser observada em ordenamento que não o brasileiro, de-
monstrando uma possibilidade que, se bem discutida, estruturada e condi-
zente com o contexto local, pode servir de base a novos marcos regulatórios.

Enfatiza-se que a proposta defendida pelo presente trabalho não caminha na 
direção da criminalização ou do controle de conteúdo nas plataformas de rede 
social, mas de uma regulação democrática, convergente, dinâmica e focada 
nos “comportamentos inautênticos e maliciosos na rede” (RODRIGUES; BONO-
NE; MIELLI, 2021, p. 46) que não fomente ambientes em que a opacidade, a de-
sinformação, o discurso de ódio e o desregramento encontrem espaço favorá-
vel, de modo que as possíveis regulações se pautem em direitos fundamentais 
e no igual tratamento do mesmo objeto em diferentes suportes tecnológicos.

Conclusões

Este artigo versou sobre a necessidade e a possibilidade das propostas de 
regulação das plataformas de rede social no contexto brasileiro. Demons-
trou que, por conta das novas dinâmicas econômicas, especialmente da 
desregulação do mercado e da privatização do espaço público, novas for-
mas de regulação são necessárias.

Essa necessidade, contudo, precisa vir acompanhada de segurança – e não 
ameaça – aos direitos fundamentais. Por isso, propostas de regulação que 
contemplam uma regulação democrática, plural e pautada por princípios 
legais são bem vistas aos olhos de variados autores. A autorregulação regu-
lada é uma alternativa pertinente ao intento de adequação das empresas 
privadas às legislações já que instituem diálogo entre a iniciativa privada, 
grupos de interesse e agências reguladoras estatais, sem engessar o desen-
volvimento econômico e tecnológico, não só preservando como também 
possivelmente fomentando a liberdade de expressão.

Como ferramenta fomentativa, a convergência regulativa pode ser vista 
como subsídio e anteparo à formação de novos marcos regulatórios, de 
novas agências reguladoras e de manuais internos de conformidade, uma 
vez que sua aplicação legal se faz em concordância com marcos já estabe-
lecidos, simplifi cando o ambiente jurídico e regulatório. Tomando como 
exemplo a lei alemã que instituiu responsabilidade para as plataformas 
digitais, também fi cou demonstrado que não se deve atribuir a mesma 
matéria regulatória em contextos diferentes, mas que exemplos interna-
cionais podem – e devem – ser considerados para a formulação de novos 
marcos. No exemplo colocado, foi inferido que o movimento convergente 
da matéria legal também pode ser observado em disposições legais para 
além do contexto brasileiro.
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Assim, este trabalho conclui que existem possibilidades de regulação demo-
crática das plataformas de rede social no contexto brasileiro que podem ser 
fomentadas pelas leis existentes no próprio arcabouço legal brasileiro.

Por fi m, é necessário que, para além das possibilidades – que fi guraram 
aqui como o objetivo do artigo –, sejam consideradas possíveis limitações 
no arcabouço legal brasileiro ao se propor uma agência reguladora do tema 
pela possibilidade de sua ação ser restrita, tornando-se inefi caz perante a 
força racional do capital internacional, não fortalecendo os direitos funda-
mentais no ambiente das plataformas de rede social e não enfrentando 
a atual desregulação do mercado. Limitações essas que, por sua vez, não 
foram enfrentadas no decorrer deste trabalho e, portanto, ressalta-se a ne-
cessidade de estudos futuros abordando a questão.
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